L E I Nº 610/98

                                               DISPÕE  SOBRE  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  DE   PES-

                                               SOAL  PARA  ATENDIMENTO  DE NECESSIDADES TEMPO-

                                               RÁRIAS, CONSIDERADAS  DE  EXCEPCIONAL  INTERESSE 

                                               PÚBLICO E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                                               ALVIAR ROTHER , Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

                                               L E  I

                                               Art. 1°  Fica o Poder executivo Municipal, autorizado a contratar pessoal por tempo determinado, para atender necessidades temporárias, consideradas de excepcional interesse público, na forma do art. 48, V da Lei Municipal n° 281/93, conforme segue:

N° de VAGAS          CARGOS                       SETOR

01                              Desenhista                      Séc.Mun.de Planej.e Desenv.Econômico

01                              Aux.de Almoxarife         Séc.Mun.de Viação, Obras e Serv.Publ.

06                              Agente de Fiscalização   Séc.Mun.de Finanças

                                               Art. 2° Os cargos declarados de excepcional interesse público, constantes do artigo anterior, visam suprir necessidades imediatas, em virtude de não haver candidatos habilitados em concurso para tais funções.

                                               Art. 3° A contratação de pessoal  para ocupar os cargos, será efetuada pelo período de até 12 (doze) meses, na conformidade do contrato a ser firmado entre partes.

                                               § 1° Caso ocorra a realização de concurso público no período de vigência do contrato e houver candidato aprovado para os cargos declarados de excepcional interesse público, o contrato será rescindido antecipadamente, não cabendo ao contratado qualquer indenização por parte do Poder Público Municipal.

                                               § 2° O regime jurídico a que se submetem os contratados, será o Estatutário, na forma como prevê o artigo 48, parágrafo 2° da Lei Municipal 281/93.

                                               Art. 4° A contratação de pessoal para ocupar os cargos considerados de excepcional interesse público, constante desta Lei, deverá obedecer rigorosamente as vagas do Lotacionograma aprovado por Lei.

                                               Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                            Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 10 dias  do mês de junho de 1998.

                                                                                                               ALVIAR ROTHER

                                                                                                                Prefeito Municipal

JHONNY ROTHER

Coordenador de Administração Geral 

